COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 058/2026
PROJETO DE LEI N°: 058/2026

ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 058/2026, que “INSTITUI, EM CARÁTER PERMANENTE, O PROGRAMA DE INCENTIVO AO PRODUTOR RURAL – PROIN-RURAL, ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DOS INCENTIVOS, AUTORIZA SEU CUSTEIO E REGULAMENTAÇÃO ANUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Distribuído: 04/11/2026
	Votado: 11/11/2026


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Segundo justifica o Executivo, a agricultura e a pecuária representam pilares fundamentais para a economia, a geração de emprego e renda e a preservação do meio rural em nosso município. Historicamente, a Administração Municipal tem adotado políticas públicas de fomento ao produtor rural por meio de auxílios diretos, prestação de serviços com maquinário, fornecimento de insumos e incentivo à diversificação produtiva. No entanto, o modelo normativo vigente — consubstanciado na Lei Municipal nº 1.615, de 11 de dezembro de 2025 — padece de uma atecnia legislativa frequente, pois, ao fixar dotações, valores e quantitativos específicos e restritos para o exercício de 2026, gera a obrigatoriedade de envio de um novo projeto de lei de idêntico teor a cada encerramento de ano. Essa dinâmica impõe um rito burocrático exaustivo que culmina, via de regra, na necessidade de aprovação acelerada ao final de cada exercício, justamente em um período de intensa pressão legislativa, coincidente com a votação do orçamento e a iminência dos recessos legislativos.

Pondera ainda o executivo que não há razão jurídica estrutural, senão a estrita obediência à anualidade orçamentária, para que o Poder Legislativo precise aprovar e reinstituir formalmente o mesmo programa a cada ciclo anual. A anualidade rege a despesa e o orçamento, e não a existência da política pública em si. Portanto, a técnica legislativa mais adequada, eficiente e segura consiste em instituir o programa de forma permanente, consolidando em lei os conceitos, os beneficiários, as modalidades de subprogramas, os critérios de habilitação, os limites máximos individuais e as competências administrativas. Em contrapartida, a efetivação financeira e a materialização dos benefícios continuam rigidamente amarradas ao planejamento orçamentário. Como bem preceitua a boa técnica de direito público, a existência desta lei permanente não autoriza o Município a gastar de forma autônoma ou independente do orçamento. A execução de cada subprograma permanecerá subordinada, em absoluto, à existência de dotação orçamentária específica e suficiente na Lei Orçamentária Anual, à disponibilidade financeira e ao estrito cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Conforme Parecer Jurídico N° 058/2026, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
   Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Jordana Carla Schmitz
	X
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	X
	

	Relator: Rafael Schneider Weber
	X
	


PARECER JURÍDICO N° 058/2025
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 058/2026 que “INSTITUI, EM CARÁTER PERMANENTE, O PROGRAMA DE INCENTIVO AO PRODUTOR RURAL – PROIN-RURAL, ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DOS INCENTIVOS, AUTORIZA SEU CUSTEIO E REGULAMENTAÇÃO ANUAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
PROPONENTE: Poder Executivo

1) PRELIMINAR
A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Procuradoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação da comissão permanente ou outras comissões e a convicção dos membros da Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

2) RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é instituir o PROIN-RURAL de forma permanente. O PROIN é um programa municipal de incentivo ao produtor rural.
Segundo justifica o Executivo, a agricultura e a pecuária representam pilares fundamentais para a economia, a geração de emprego e renda e a preservação do meio rural em nosso município. Historicamente, a Administração Municipal tem adotado políticas públicas de fomento ao produtor rural por meio de auxílios diretos, prestação de serviços com maquinário, fornecimento de insumos e incentivo à diversificação produtiva. No entanto, o modelo normativo vigente — consubstanciado na Lei Municipal nº 1.615, de 11 de dezembro de 2025 — padece de uma atecnia legislativa frequente, pois, ao fixar dotações, valores e quantitativos específicos e restritos para o exercício de 2026, gera a obrigatoriedade de envio de um novo projeto de lei de idêntico teor a cada encerramento de ano. Essa dinâmica impõe um rito burocrático exaustivo que culmina, via de regra, na necessidade de aprovação acelerada ao final de cada exercício, justamente em um período de intensa pressão legislativa, coincidente com a votação do orçamento e a iminência dos recessos legislativos.

Pondera ainda o executivo que não há razão jurídica estrutural, senão a estrita obediência à anualidade orçamentária, para que o Poder Legislativo precise aprovar e reinstituir formalmente o mesmo programa a cada ciclo anual. A anualidade rege a despesa e o orçamento, e não a existência da política pública em si. Portanto, a técnica legislativa mais adequada, eficiente e segura consiste em instituir o programa de forma permanente, consolidando em lei os conceitos, os beneficiários, as modalidades de subprogramas, os critérios de habilitação, os limites máximos individuais e as competências administrativas. Em contrapartida, a efetivação financeira e a materialização dos benefícios continuam rigidamente amarradas ao planejamento orçamentário. Como bem preceitua a boa técnica de direito público, a existência desta lei permanente não autoriza o Município a gastar de forma autônoma ou independente do orçamento. A execução de cada subprograma permanecerá subordinada, em absoluto, à existência de dotação orçamentária específica e suficiente na Lei Orçamentária Anual, à disponibilidade financeira e ao estrito cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o relatório.

3) PARECER
A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos à competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. 
Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. 
Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
a) Competência legislativa municipal e interesse local

A matéria insere-se, em princípio, na competência legislativa municipal, pois trata de política pública de fomento à produção agropecuária desenvolvida no território local, com execução por órgãos e recursos do próprio Município.

A Constituição Federal atribui aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local. O programa examinado possui vínculo direto com a economia municipal, a produção rural, a prestação de serviços locais e o desenvolvimento das propriedades situadas no Município. 

A disciplina constitucional da política agrícola também prevê seu planejamento e execução na forma da lei, com participação do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais e os setores de comercialização, armazenamento e transporte. 

A política proposta, portanto, não invade matéria reservada à União, pois não disciplina direito agrário, propriedade rural, registros públicos, relações privadas de produção ou comércio exterior. Limita-se à organização de programa administrativo municipal de incentivo e apoio ao produtor rural local.
b) Iniciativa legislativa 

A iniciativa do projeto é adequada, por ter sido apresentada pelo Poder Executivo. A proposição institui programa cuja execução dependerá de atos administrativos, gestão de recursos, atuação da Secretaria Municipal competente, fiscalização, programação de máquinas e definição anual de parâmetros operacionais.

O projeto atribui a gestão, fiscalização e controle do programa à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Como a proposição é de autoria do Executivo, não há, em princípio, usurpação da competência de iniciativa. 
c) Permanência do programa e anualidade orçamentária

É juridicamente possível que uma política pública seja instituída por lei de vigência permanente, enquanto sua execução financeira seja submetida, em cada exercício, à autorização orçamentária e à disponibilidade financeira.

A existência da lei instituidora não equivale, por si só, à autorização para realização automática ou ilimitada de despesas. Nesse ponto, são adequadas as disposições do projeto que condicionam a execução à existência de dotação específica e suficiente, à disponibilidade financeira, à compatibilidade com o PPA e a LDO e ao respeito aos limites da legislação fiscal.

Assim, a instituição permanente do PROIN-RURAL pode ser admitida, desde que fique claro que a lei não assegura execução obrigatória em todos os exercícios, nem direito adquirido do produtor à concessão do benefício. O projeto já contém salvaguardas nesse sentido nos arts. 1º, § 3º; 3º, § 4º; 6º; 15 e 17.
d) Responsabilidade fiscal e necessidade de instrução orçamentária

A justificativa sustenta que não haveria criação ou ampliação de ação governamental. Essa afirmação deve ser recebida com cautela.

A proposição não apenas descreve uma política pública: ela institui programa permanente, prevê fornecimento de bens, ressarcimento de despesas, prestação de serviços com máquinas municipais, transporte, distribuição de insumos e apoio financeiro à participação em eventos. Essas medidas podem gerar despesas correntes e, conforme a execução prevista, configurar criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental.

A Lei de Responsabilidade Fiscal considera não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não observe os requisitos legais. 

Quando a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental acarretar aumento de despesa, exige-se estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de entrada em vigor e nos dois subsequentes, além de declaração de adequação orçamentária e financeira com a LOA e de compatibilidade com o PPA e a LDO. 

Além disso, a despesa corrente derivada de lei que imponha obrigação de execução por período superior a dois exercícios pode caracterizar despesa obrigatória de caráter continuado, sujeita aos requisitos específicos de estimativa, indicação da origem dos recursos, demonstração de não afetação das metas fiscais e compensação dos efeitos financeiros. 

Por isso, recomenda-se que o processo legislativo seja instruído, antes da deliberação final, com manifestação do setor contábil ou financeiro do Município, contendo, conforme o caso: estimativa do impacto orçamentário-financeiro; indicação das dotações orçamentárias relacionadas ao programa; demonstração de compatibilidade com o PPA, a LDO e a LOA; identificação da natureza das despesas e dos valores máximos previstos para cada subprograma; e análise sobre a incidência do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando o caráter permanente do programa.

A ausência desses elementos não permite concluir automaticamente pela inconstitucionalidade material de toda a proposição, especialmente porque o projeto condiciona sua execução à disponibilidade orçamentária e financeira. Contudo, impede que a Administração execute despesas sem a prévia observância das exigências fiscais. 
e) Limites da regulamentação por decreto

O projeto autoriza decreto anual para definir os subprogramas executados, quantitativos globais, valores unitários, valores globais, cronograma, períodos de inscrição e procedimentos operacionais.

A regulamentação é admissível quando destinada a viabilizar a aplicação da lei, desde que não inove na ordem jurídica, não crie novos benefícios, não amplie o universo de beneficiários e não altere os limites máximos fixados pelo legislador. O art. 6º, § 3º, do projeto estabelece expressamente essas vedações, o que constitui medida juridicamente adequada.

Também é correta a previsão de que a redução dos quantitativos, dentro dos limites legais, possa ocorrer em razão de insuficiência orçamentária, contingenciamento ou necessidade de cumprimento das metas fiscais.

f) Técnica legislativa, vigência e revogação
O projeto contém estrutura temática organizada, com capítulos sobre programa, beneficiários, incentivos, regulamentação, ressarcimento, eventos, maquinário, transporte, fiscalização, disposições fiscais e disposições finais. A divisão é adequada ao conteúdo.
g) Quórum e tramitação

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

h) Mérito
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas.
4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer, esta Assessoria Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade, em tese, do Projeto de Lei nº 058/2026, por reconhecer: a competência do Município para instituir política pública local de incentivo à produção rural; a adequação da iniciativa do Poder Executivo; a compatibilidade da instituição permanente do programa com a execução financeira condicionada às leis orçamentárias; a inexistência, em princípio, de invasão da competência legislativa privativa da União; e a possibilidade de regulamentação anual dos aspectos operacionais, desde que o decreto permaneça subordinado aos critérios e limites estabelecidos em lei.
Contudo, o parecer é FAVORÁVEL COM RESSALVAS. A execução do programa não poderá ocorrer sem prévia dotação orçamentária suficiente, disponibilidade financeira, compatibilidade com o PPA, a LDO e a LOA e observância dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000, conforme a natureza e a extensão das despesas efetivamente previstas. 

Por isso, conforme referido alhures, recomenda-se que o processo legislativo seja instruído, antes da deliberação final, com manifestação do setor contábil ou financeiro do Município, contendo, conforme o caso: estimativa do impacto orçamentário-financeiro; indicação das dotações orçamentárias relacionadas ao programa; demonstração de compatibilidade com o PPA, a LDO e a LOA; identificação da natureza das despesas e dos valores máximos previstos para cada subprograma; e análise sobre a incidência do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando o caráter permanente do programa.

Com essas ressalvas, não se identifica óbice jurídico à tramitação da proposição, cabendo aos vereadores apreciar o mérito, a conveniência e a oportunidade da política pública

Presidente Lucena, 10 de novembro de 2026.
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